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 Projeto de Lei 166/2009, de autoria do Senador 
Inácio Arruda, que concede isenção do Imposto Osobre Produtos Industrializados incidente sobre 

bicicletas, suas partes e peças,  tramita no Senado 
Federal. Atualmente, o projeto está na Comissão de 
Assuntos Econômicos e, com parecer favorável do relator, 
senador Sérgio Souza, aguarda a inserção na pauta de 
votação. O projeto visa ainda reduzir a zero as alíquotas da 
Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social incidentes sobre a 
importação e a receita bruta decorrente da venda, no 
mercado interno, das bicicletas. 
«As vantagens da bicicleta vão desde o campo da saúde, 
pelo exercício físico suave, porém constante, que 
proporciona ao seu usuário, até o baixo custo, seja para o 
indivíduo, seja para o Poder Público, que poucos 
investimentos necessitam fazer em termos de infra-
estrutura viária. A produção de bicicletas no Brasil poderá 
crescer com as desonerações propostas nesta emenda, 
que significará a redução de quase vinte por cento no 
preço final das bicicletas.  A pequena renúncia de receita 
que houver será plenamente compensada com a melhoria 
da qualidade de vida da população, com a agilidade nos 
deslocamentos urbanos e com a redução da necessidade 
das monstruosas obras viárias exigidas pelo uso 
dominante do automóvel, além do ganho ambiental”, 
justificou Inácio.
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Mais Mobilidade
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Contribui para a saúde do usuário. 
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tratamento de doenças 
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urbana
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do disposto nos arts. 5º, II, 12 e 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará 
o montante da renúncia fiscal decorrente do disposto 
nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a que se refere o 
§ 6º do art. 165 da Constituição, que acompanhará o 
projeto de lei orçamentária cuja apresentação se der 
após decorridos sessenta dias da publicação desta Lei. 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
Parágrafo único. O disposto nesta Lei produzirá efeitos 
a partir de 1º de janeiro do ano subseqüente àquele em 
que for implementado o disposto no art. 6º. 

JUSTIFICAÇÃO 
São inúmeras as vantagens do uso da bicicleta como 
transporte urbano, somado ao uso relacionado com o 
lazer. Essas vantagens vão desde o campo da saúde, 
pelo exercício físico suave, porém constante, que 
proporciona ao seu usuário, até o baixo custo, seja para 
o indivíduo, seja para o Poder Público, que poucos 
investimentos necessitam fazer em termos de infra-
estrutura viária. Para a  preservação do meio ambiente, 
a bicicleta não tem competidores, principalmente em 
comparação com todos os veículos motorizados, 
emissores de gases e partículas poluentes. A bicicleta 
foi eleita pela Organização das Nações Unidas (ONU) 
como o símbolo de transporte sustentável do planeta, 
uma vez que a sociedade, o meio ambiente e a saúde 
humana entram em equilíbrio quando este modal se 
torna viável para a população e para o Estado. 
No momento, observa-se uma tentativa de 
revitalização do uso da bicicleta, inclusive com a 
participação do Ministério das Cidades e de várias 
administrações municipais. Em várias metrópoles de 
todo o mundo, esforço semelhante é noticiado, 
pr incipalmente como forma de atenuar o 
congestionamento do centro das cidades. 
O Brasil possui, hoje, apenas seiscentos quilômetros 
de ciclovias. Esse número, efetivamente, é pequeno 
em relação à frota nacional, que supera 50 milhões de 
bicicletas, das quais, mais de 80% circulam nas regiões 
Nordeste e Sudeste. O Ministério das Cidades, por 
meio do Programa Brasileiro de Mobilidade por 
Bicicleta (Bicicleta Brasil), está incentivando o 
incremento do seu uso como transporte nas cidades. 
Há projetos, inclusive, prevendo o uso da bicicleta em 
redes integradas com ônibus e outros meios de 
transporte. 
Entretanto, todo esse esforço vem esbarrando no custo 
da bicicleta, ainda que a produção em massa tenha 
contribuído para torná-la um pouco mais acessível nos 
últimos anos. 
 

Concede isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados incidente sobre bicicletas, suas partes e 
peças, e reduz a zero as alíquotas da Contribuição para 
o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social  incidentes sobre a importação e a 
receita bruta decorrente da venda, no mercado interno, 
desses bens. 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
Art. 1º Ficam isentas do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) as bicicletas, bem como suas 
par tes  e  peças separadas,  c lass i f i cadas,  
respectivamente, nas posições 8712.00.10 e 8714.9 da 
Tabela de Incidência do IPI, aprovada pelo Decreto nº 
6.006, de 28 de dezembro de 2006. 
Art. 2º É assegurada a manutenção do crédito relativo às 
matérias primas, embalagem e material secundário 
utilizados na fabricação dos produtos de que trata o art. 
1º desta Lei. 
Art. 3º A Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
passa a vigorar acrescida do seguinte art. 5º-B: 
“Art. 5º-B Fica reduzida a zero a alíquota da contribuição 
para o PIS/Pasep incidente sobre a receita bruta 
decorrente da venda dos produtos classificados nos 
códigos 8712.00.10 e 8714.9 – bicicletas e suas partes e 
peças separadas, da TIPI”. 
Art. 4º O art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 
2003, passa a vigorar acrescido do seguinte 
§ 7º: 
 “Art. 2º......................................................................... 
§ 7º Fica reduzida a zero a alíquota da Cofins incidente 
sobre a receita bruta decorrente da venda dos produtos 
classificados nos códigos 8712.00.10 e 8714.9 – 
bicicletas e suas partes e peças separadas, da TIPI”. 
(NR) 
Art. 5º O art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 8º................................................................ 
§ 12. .................................................................. 
XVIII – as bicicletas, suas partes e peças separadas 
classificadas nos códigos 8712.00.10 e 8714.9 da TIPI. 
........................................................ (NR)” 
Art. 6º O Poder Executivo, com vistas ao cumprimento 
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A isenção do IPI poderá 
significar uma redução de mais

 de 20% no preço final
 das bicicletas.

Baixo CustoPotência Mundial
O Brasil é o 3º maior Pólo de 

produção de bicicletas do mundo.
Imagina com o IPI Zero?

O Imposto sobre Produtos
 Industrializados (IPI) é um 

imposto federal cobrado sobre 
mercadoria industrializadas, 
estrangeiras ou nacionais. 

O que é IPI?
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